Ministério da Economia /(CAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

Processo n° 13603.909434/2009-76

Recurso Voluntario
Acérdéo n° 3201-010.616 — 32 Secdo de Julgamento / 22 Cadmara / 12 Turma Ordinaria
Sessao de 28 de junho de 2023

Recorrente FIAT AUTOMOVEIS S.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Data do fato gerador: 29/02/2004
CREDITO.ONUS DA PROVA INICIAL DO CONTRIBUINTE.

Conforme determinacdo Art. 36 da Lei n°® 9.784/1999, do Art. 16 do Decreto
70.235/72, Art 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que regulam o
direito ao crédito fiscal, o 6nus da prova € inicialmente do contribuinte ao
solicitar seu crédito.

COMPENSACAO. CREDITO LIQUIDO E CERTO.

Né&o tendo o contribuinte logrado comprovar a existéncia do direito creditério
disponivel, com base em suposta desvinculacdo de pagamento em DCTF
retificadora, indefere-se a compensacéo pleiteada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario. A conselheira Tatiana Josefovicz Belisério declarou-se
impedida de atuar no julgamento, sendo substituida pelo conselheiro Mateus Soares de Oliveira
(suplente convocado). Durante o julgamento, o conselheiro Marcio Robson Costa propés a
realizacdo de diligéncia, sendo acompanhado pelo conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli
Rodrigues (suplente convocado), proposta essa rejeitada pelos demais conselheiros.

Hélcio Lafeta Reis - Presidente.
(assinado digitalmente)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

(assinado digitalmente)

Participaram da sess@o de julgamento os conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,
Marcio Robson Costa, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima,
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 Data do fato gerador: 29/02/2004
 CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA INICIAL DO CONTRIBUINTE.
 Conforme determinação Art. 36 da Lei nº 9.784/1999, do Art. 16 do Decreto 70.235/72, Art 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que regulam o direito ao crédito fiscal, o ônus da prova é inicialmente do contribuinte ao solicitar seu crédito.
 COMPENSAÇÃO. CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO. 
 Não tendo o contribuinte logrado comprovar a existência do direito creditório disponível, com base em suposta desvinculação de pagamento em DCTF retificadora, indefere-se a compensação pleiteada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. A conselheira Tatiana Josefovicz Belisário declarou-se impedida de atuar no julgamento, sendo substituída pelo conselheiro Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado). Durante o julgamento, o conselheiro Márcio Robson Costa propôs a realização de diligência, sendo acompanhado pelo conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues (suplente convocado), proposta essa rejeitada pelos demais conselheiros.
 
 Hélcio Lafeta Reis - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
 (assinado digitalmente)
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Marcio Robson Costa, Ricardo Rocha de Holanda Coutinho, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado), Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues (suplente convocado), Helcio Lafeta Reis (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 76 em face de decisão de primeira instância administrativa da DRJ/MG de fls. 64 que decidiu pela improcedência da Manifestação de Inconformidade de fls. 10, nos moldes do Despacho Decisório eletrônico de fls. 6.
Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatório e ementa do Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira instância, para a apreciação dos fatos e trâmite dos autos:






A Ementa deste Acórdão de primeira instância administrativa fiscal foi publicada da seguinte forma:



Após o protocolo do Recurso Voluntário, que reforçou as argumentações da Impugnação, os autos foram devidamente distribuídos e pautados.
É o relatório.
 Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator. 
Conforme o Direito Tributário, a legislação, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
Com relação ao mérito e, conforme determinação Art. 36 da Lei nº 9.784/1999, do Art. 16 do Decreto 70.235/72, Art 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que regulam o direito ao crédito fiscal, o ônus da prova é do contribuinte ao solicitar seu crédito.
Como relatado e informado na decisão recorrida, a DCTF retificadora foi entregue após o despacho decisório e desacompanhada de documentos que comprovassem a liquidez e certeza do crédito alegado:
.
Inclusive, é relevante mencionar que a decisão recorrida apontou divergência entre o DACON e a DCTF retificadora, ponto que não foi objeto de contestação específica pelo contribuinte em seu Recurso Voluntário.
Em Recurso Voluntário o contribuinte alegou que o crédito possui origem no recolhimento a maior de PIS Monofásico em fevereiro de 2004:


(...)



Contudo, no intuito de comprovar o que alegou, o contribuinte somente juntou demonstrativos unilaterais aos autos, sem que nenhum outro documento comprovasse que o recolhimento de PIS Monofásico realmente se deu de forma equivocada, que foi a maior e que merece ser ressarcido. A apuração em planilha extra contábil deveria estar melhor amparada por documentos fiscais e contábeis, de forma que fosse possível rastrear a origem, quantidade e certeza do crédito.
O contribuinte não cumpriu com que foi determinado no Art. 16 do Decreto 70.235/72. Ao solicitar o reconhecimento de um crédito, conforme Art. 165 e 170 do CTN, os créditos devem ser líquidos e certos, ônus que compete inicialmente ao contribuinte.
Diante de todo o exposto e fundamentado, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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Ana Paula Pedrosa Giglio, Mateus Soares de Oliveira (suplente convocado), Matheus
Schwertner Ziccarelli Rodrigues (suplente convocado), Helcio Lafeta Reis (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério de fls. 76 em face de deciséo de primeira instancia
administrativa da DRJ/MG de fls. 64 que decidiu pela improcedéncia da Manifestacdo de
Inconformidade de fls. 10, nos moldes do Despacho Decisorio eletrdnico de fls. 6.

Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatorio e ementa
do Acérddo da Delegacia de Julgamento de primeira instancia, para a apreciacdo dos fatos e
tramite dos autos:

O irvteressado tronsmitin Per/Doomp visando a compensar ofs) débito(s)
nela declaradeds), com cridite proveniente de pagamento 2 maior de PIS, relativo ao fato
peradaor de 20002 M0

A Delepacia da Receita Federal om Contagem/®IG emitiv T?Igs;[w;hn
Drecistrio eletrdnico (fl. 03) po gual nio homaologa a compensagio pletsada, sob o argumento
de que o pagamendo fai utilizado no quitagio integral de débitos do contribuinte, nfio restando
salde creditdrio dispomivel.

Iresignade com o indeferrmentn do sew pedide, o contribuinte apresentou
a manifestago de inconformidade de fls. 0714, com o arpamentos a sepuir resumidos,

Alepn possuit crédito decormente de recolhimento 8 maior de PIS do
periode de OLB004, no valor de B 66,276,440, ¢ que, apis & constatacdo de sun exisiéneia,
procodeu & sua compensagio com impostos federnis, por meio do presente PER/Deomp,

Fara o comimbuinte, a Fiscalizagio consideros como déhite de PIS walar
superior no efetivamente apurado como devido pels requerenie; inferior an gue conglara em sua
DT arigimal referente noe pericdo de apurngio, fabe esse que a leveu a retificar sua DCTF.

] requerente apresenton DUTEF retohcadora, em 24/ 202008, referente so
1" drimestre de 200, indicordo que o débito de PIS spurade em fevercire seia de RS
T804 008 00, inferior ao indcialmene declarado,

Adur que, come s confirma da DOTFE  relifcadora, apemas 143
T.R04.000.50 do DARF ohjeto do presente despache decistrio foi efetivomente utilizado para
pagamento do débito de PIS apurado em fow2004, sendo que esse montanie se apresenia
suficsente & extingda do déhita,

Sgpuncy o contribuinte, ndr hd que se falar que o fate da retificagio da
DCTF que resuftow na redugio do débito de PIS e liberoglo do eeddito utilizade - me
PERDCOMP cm andlise ter sido verificada apds a prolagiio do despacho decisicio justificaria
SUL TRMUACTIGAD,

A necessulade da consideragie da relificagio e existéncia do orédito
pleitendo reside no principie da verdade material.

O interessado lembm que o recolhimenio a8 molr comespondente an
crédito pleibeado ji fora indicado pela requerente em sun declaragio de compensagio anterfor
(FERDCOMP®M N* 141370128 090807.1,7,04-1342), apresentada em (9,08.2007, anies da
entregn da decloroglio de compensacio em andlise ¢ muite antes da prolagio do despacho
decedndg, de mido que o Fiscolizagio ja tinhn picn.us condigies de tor ciéncin da existéncia do
cridito negado nesse processo.

Par fim, requer o reconhecimento do erédito & que faz jus e a conssquente

homelogacEa da compensagiio realizada,

I{r:q uer, subssdianamente, que case o DRJ considere necessinia o obtengdo
de maiores esclarecimentos ou apresentagdo de outros documentos, sejn determinada a
realizagdo de dihy:-nuiu. nessse sembido.

E o relatdein.
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A Ementa deste Acorddo de primeira instancia administrativa fiscal foi publicada
da seguinte forma:

ASSUNTO: CONTRIBUICAD PARA O PIS/PASEP

Duata do fato gerador: 29/02/2004

DCTF  RETIFICADORA  APRESENTADA  FORA DO PRAZO  LEGAL.
COMPENSACAQ INDEFERIDA.

O prazo estabelecido pela legislacio para o direito de constituir o crédito
tributirio deve ser o mesmo para que o conttibuinte proceda i retificagio
da respectiva declaracéio.

Nio tendo sido apresentada pelo contribuinte qualquer prova que
demonstre a existéncia do direito creditirio, ndo se pode considerar, por si

sa, a DCTF retificadora como sendo instrumento habil, capaz de conferir
certeza ao crédito indicado na declaragio de compensacéo,

Manifesta¢io de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Nio Reconhecido

Apbs o protocolo do Recurso Voluntario, que reforcou as argumentacdes da
Impugnacdo, os autos foram devidamente distribuidos e pautados.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.

Conforme o Direito Tributario, a legislacdo, os fatos, as provas, documentos e
peticdes apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos
e atribuicdes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e
Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria preventa desta 3.2 Se¢do do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntario
deve ser conhecido.

Com relacdo ao mérito e, conforme determinagdo Art. 36 da Lei n® 9.784/1999, do
Art. 16 do Decreto 70.235/72, Art 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que regulam o
direito ao crédito fiscal, o 6nus da prova é do contribuinte ao solicitar seu crédito.
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Como relatado e informado na decisao recorrida, a DCTF retificadora foi entregue

apos o despacho decisorio e desacompanhada de documentos que comprovassem a liquidez e
certeza do crédito alegado:

Registre-se ainda que, em atendimento ao principio da verdade material,
no Demonstrative de Apuragio das Contribuigdes Sociais — DACON, entregue pelo
contribuinte (fl. 49/50) consta o valor devido de RS 7.850.088,50, valor este que nio guarda
consondncia com o valor retificado na DCTF.

Assim, nio tendo sido apresentada pelo contribuinte qualguer prova que
demonstre a existéncia do direito creditdrio, ndo se pode considerar, por si s0, a citada DCTF
retificadora como sendo instrumento habil, capaz de conferir certeza ao crédito indicado na
declaracio de compensagio.

Inclusive, é relevante mencionar que a decisdo recorrida apontou divergéncia
entre 0 DACON e a DCTF retificadora, ponto que ndo foi objeto de contestacdo especifica pelo
contribuinte em seu Recurso Voluntario.

Em Recurso Voluntario o contribuinte alegou que o crédito possui origem no
recolhimento a maior de PIS Monoféasico em fevereiro de 2004:

A deducdo do valor de R$10.925.153,87 da base de calculo do PIS Monofasico
naturalmente gerou um valor menor de contribuigdo a pagar: R$8.078.818,33. Esta
quantia, liqguida dos wvalores referentes as ja mencionadas liminares judiciais
vigentes, perfaz R$7.804.009,90:

()

DEMONSTRATIVO DE RECOLHIMENTO DO PIS E COFINS

PIS COFINS

PIS NAO CUMULATIVO{normal 3,65% e 9,25%) 268.431,24 1.236.546,20
PIS MONOFASICO 8.078.818,33 37.316.446,57
DEDUGAD DE LIMINAR DE 3,65 GPV - REL. 8,26 -TT.EE!E,'T'G‘ -356.569.45
DEDUGAO DE LIMINAR DE 3,65 MAIS - REL. 8,26 -98.675,14 455,423 72
DEDUGAO DE LIMINAR DE 3,65 ITAVEMA - REL. 8,26 -96.876,59 -456.353,50
TOTAL DEVIDO APURADO 8.072.441,14 37.284.646,15
PIS NAO CUMULATIVO 6912 {OP 77697) 258.431,24 1.235.546,20
PIS NAO CUM. 6912 E COFINS 5856 - SCP ( OP 78538) 0,00 0,00
PIS MONOFASICO 8108 LIQ.LIMINAR (OP 77697) 7.804.009,90 -

COFINS MONOFASICO - 2172
TOTAL RECOLHIDO'." ™"
| S o e e L

= . ]
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807244114
B 2

36.048.099,85
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Observado o equivoco em sua apuragdo original, surgiu em seu favor crédito
decorrente de recolhimento a maior de PIS Monofasico em fevereiro de 2004,
mediante DARF, no valor de R$46.078,60 (R$7.870.286,30 — R$7.804.008,90 —
R%20.197.80). Para adequar sua declaragdo fiscal a realidade dos fatos, a
Recorrente procedeu a refificagdo de sua DCTF (anexa a Manifestagdo de
Inconformidade), para informar o valor efetivamente devido a fitulo de PIS
Monofasico na competéncia de fevereiro de 2004, no montante de R$7.804.009,90.

Portanto, certo estd que o crédito em discussdo decorre da correta deducgdo, da
base de calculo do PI5S Monofasico, dos valores de comissdes pagas pela
Recorrente 4s suas concessionarias, o que deu ensejo a retificagio da DCTF do 1°
trimestre de 2004, para constar o valor efetivamentle devido na competéncia de
feversiro de 2004, liberando-se, por conseguinte, o valor de R$46.078,60 para
compensagao com débitos proprios.

Contudo, no intuito de comprovar o que alegou, o contribuinte somente juntou
demonstrativos unilaterais aos autos, sem que nenhum outro documento comprovasse que 0
recolhimento de PIS Monofasico realmente se deu de forma equivocada, que foi a maior e que
merece ser ressarcido. A apuracdo em planilha extra contabil deveria estar melhor amparada por
documentos fiscais e contabeis, de forma que fosse possivel rastrear a origem, quantidade e

certeza do crédito.

O contribuinte ndo cumpriu com que foi determinado no Art. 16 do Decreto
70.235/72. Ao solicitar o reconhecimento de um crédito, conforme Art. 165 e 170 do CTN, os

créditos devem ser liquidos e certos, 6nus que compete inicialmente ao contribuinte.

Diante de todo o exposto e fundamentado, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao

Recurso Voluntério.
Voto proferido.
(assinatura digital)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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